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Como	 se	 sabe,	 na	 relação	 jurídico-tributária	 é	 o	 contribuinte	 que	
se	encontra	na	posição	mais	 fraca,	uma	vez	que	a	 sua	contraparte	é	 a	
administração	tributária,	sendo	uma	das	suas	prerrogativas	apresentar-se	
dotada de ius imperium.
Modernamente,	nos	Estados	democráticos	de	Direito	e	pelo	menos	









posições	 dos	 sujeitos	 da	 relação	 tributária,	 assistem	a	 ambos	deveres	
jurídicos,	sendo	que	em	ordem	a	acautelar	os	direitos	e	interesses	legal-
mente	protegidos	da	parte	mais	débil,	o	contribuinte,	a	Constituição	e	







É	o	 exercício	dessas	 garantias	 que	 confere	 segurança	 e	 confiança	









processo	 civil,	 os	 sujeitos	 ativos	 desse	 procedimento	ou	momento	do	
procedimento	 tributário,	 a	 razão	da	 admissibilidade	de	 a	 penhora	 tri-




cumprimento	 do	princípio	 da	 imparcialidade,	mas	 por	 outra	 entidade	
menos	comprometida	com	o	crédito	tributário,	valendo	o	princípio	para	
a	 cobrança	de	 crédito	malparado	 junto	de	 instituições	 bancárias,	 pelo	
menos enquanto não se partir para a arbitragem institucionalizada no 
foro	 bancário	 (2);	 a	 penhora	 de	dinheiro	 e	 outros	 valores	 depositados	




	É	 evidente	 que	o	que	 se	 disser	 a	 este	 respeito	 servirá,	 apenas,	 de	
introito	para	alguma	discussão	que	se	queira	fazer	subsequentemente.






O fim a atingir com este processo é levar os contribuintes que faltem 
ao	dever	de	tributação	para	com	o	Estado	a	pagarem	de	forma	coerciva.
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A	legitimidade	deste	processo	tem	sustentação	nos	artigos	88.º,	90.º	
e	 101.º	 da	Constituição.	O	primeiro	 contém	o	dever	 fundamental	 de	
pagar	tributos	com	vista	à	satisfação	de	necessidades	públicas,	o	segundo	
impõe que visando essa mesma satisfação e a justiça social se promova 
a	redistribuição	da	riqueza	através	do	pagamento	de	tributos,	o	terceiro	
congrega todos estes objetivos como tratando-se dos fins que subjazem 
ao	sistema	fiscal.	É	no	artigo	10.º	do	CGT	que	se	contempla	a	reprodu-
ção	do	conteúdo	destes	artigos	da	Constituição:	“1.	O sistema tributário 
visa satisfazer as necessidades financeiras do Estado e demais entidades 
públicas, assegurar a realização da política económica e social do Estado 
e proceder a uma repartição justa dos rendimentos e da riqueza nacional. 
2. A tributação deve igualmente promover a estabilidade financeira do 
Estado, através da diversificação das suas fontes de receita.” 

























E por isso se encontra um limite negativo colocado à atividade da 
administração	pública	que	é	o	respeito	pelos	direitos	e	interesses	legal-
mente	protegidos	dos	particulares.





Ele traduz o interesse de todos os que se inserem numa dada comu-









n.º	2	–	“O Estado respeita e protege a pessoa e a dignidade humana”; 102.º,	
n.º	1 – “Os impostos só podem ser criados por lei, que determina a sua 
incidência, a taxa, os benefícios fiscais e as garantias dos contribuintes”;	
200.º	–	“1. Os cidadãos têm direito de ser ouvidos pela administração 
pública nos processos administrativos suscetíveis de afetarem os seus 
direitos e interesses legalmente protegidos. 2. Os cidadãos têm direito 
de ser informados pela administração sobre o andamento dos processos 
em que sejam diretamente interessados, bem como o de conhecer as 
decisões que sobre eles forem tomadas. 3. Os particulares interessados 
devem ser notificados dos atos administrativos, na forma prevista por 
lei, os quais carecem de fundamentação expressa quando afetem direitos 
ou interesses legalmente protegidos. 4. É garantido aos particulares o 
direito de acesso aos arquivos e registos administrativos, sem prejuízo do 
disposto na lei em matérias relativas à segurança e defesa, ao segredo 
de Estado, à investigação criminal e à intimidade das pessoas.” 




enquanto meio processual adequado para fazerem valer os seus direitos 
e	interesses	legalmente	protegidos.
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2.  A penhora na execução fiscal: sujeitos ativos, competência 
material, procedimentos
A penhora é o ato que permite individualizar a responsabilidade patri-
monial	do	devedor,	que	até	essa	altura	é	genérica.	É	a	partir	deste	ato	que	
se	escolhe,	se	isola	e	se	destina	um	bem	que	vai	responder	pela	dívida.














a	 ideia	de	dividir,	 controlar	 e	 limitar	o	poder,	 e	 evitar	 a	 concentração	





uma técnica distributiva de funções entre órgãos distintos que cooperam 
intimamente	entre	si.
É	essa	visão	que	justifica	a	existência	do	que	se	tem	denominado	por	
“zonas	 cinzentas”,	 posto	que	 congregam	a	 interpenetração	de	 funções	
entre	poderes	estatais,	como	é	o	caso	da	jurisdição	voluntária,	enquanto	
ato	 substancialmente	 administrativo	 revestido	 de	 forma	 judicial,	 da	
“justiça	administrativa”	ou	administração	 jurisdicionalizada,	 em	que	a	
administração	profere	decisões	ainda	que	submetidas	ao	controlo	judicial.
A partir dessa visão de que a separação de poderes é uma técnica de 
distribuição	de	funções	entre	órgãos	distintos,	mas	que	permanecem	em	
1	 Cfr.	Frederico	Sousa	Barrozo,	A Penhora Administrativa e a Separação de Poderes,	
Brasília,	2012,	p.	13.
2	 Cfr.	Francisco	Sousa	Barrozo,	A Penhora Administrativa...,	cit.,	p.	22.
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cooperação	 e,	 por	 outro	 lado,	 analisando	que	 a	 finalidade	da	penhora	
consiste na intromissão do património do devedor com fundamento 
no	poder	de	autoridade,	fundamento	que	tanto	vale	para	o	poder	exer-











Porém,	não	 são	poucas	 as	 vozes	que	 se	 levantam,	 entre	 fiscalistas	
e	 especialistas	 em	processo	 civil,	 dando	uma	 resposta	 diametralmente	
oposta	àquela	que	vimos	analisando.	




pela	 função	 executiva	 em	matérias	 que	 cabem	à	 função	 jurisdicional,	
além de que se verifica uma clara violação de direitos fundamentais dos 
cidadãos,	uma	vez	que	ficam	privados	da	tutela	judicial,	pondo	em	causa	
o princípio do estado de direito democrático4.	Entende-se	que	esses	atos	
por serem suscetíveis de lesar de modo irreparável direitos constitucio-
nalmente	consagrados	deveriam	estar	sujeitos	à	reserva	de	jurisdição.	
3	 Nuno	Lumbrales,	Sobre a Promoção da Execução Fiscal pelos Serviços de Finanças,	
Revista	do	Ministério	Público	do	RS,	Porto	Alegre,	n.º	66,	maio-agosto,	2010,	p.	259,	
ao efetuar a comparação entre ato administrativo e ato judicial diz o seguinte: “Por outro 
lado,	se	do	ponto	de	vista	da	estrutura,	os	dois	tipos	de	atos	são,	essencialmente,	idên-
ticos,	o	respectivo	fim	é	diverso,	já	que	para	o	ato	administrativo	a	aplicação	objetiva	






4	 Cfr.	Manuel	Filipe	Martins	Pinto,	A Natureza Judicial...,	p.	25.
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Como defende Miguel Teixeira de Sousa: “o direito de executar o 
património alheio não pode ser exercido sem o recurso à função jurisdi-
cional	e,	em	concreto,	aos	poderes	de	soberania	do	tribunal	de	execução”5.
A autotutela executiva assim considerada parece violar normas cons-





que	 executa	 o	 seu	próprio	 crédito.	Esta	 aparência,	muito	 embora	 não	




que assim é entendida como julgando-se a si própria”6.
De	acordo	com	o	que	defende	José	Lebre	de	Freitas,	a	penhora	é	o	
ato	 judicial	 fundamental	 do	processo	de	 execução,	 consistindo	numa	
apreensão judicial de bens e produz determinados efeitos jurídicos que 
tanto transferem para o tribunal os poderes de gozo que constituem o 
direito	 do	 executado,	 como	promovem	a	 ineficácia	 de	 quaisquer	 atos	
subsequentes	 que	 este	 pretenda	praticar	 em	 relação	 a	 esses	 bens,	 que	
passam gozar de preferência a favor do exequente7.
Na	penhora	de	execução	fiscal,	conforme	se	dispõe	no	CEF,	o	exe-
quente	é	o	Estado,	representado	pelo	tribunal	e	pela	autoridade	tributária.	
O tribunal goza de competência material para a prática de atos 
jurisdicionais,	 previstos	 no	 artigo	10.º	 do	CEF	e	 tal	 como	 se	 contém	
no	seu	n.º	1:	 “...	 além	da	 realização	das	diligências	que	 lhe	estiverem	
legalmente	reservadas	(oposição	à	execução,	quando	deduzida	por	embar-
gos...,	oposição	à	penhora,	penhora	nos	casos	em	que	seja	competente),	
o conhecimento da legalidade da realização das diligências efetuadas 
pelo	órgão	administrativo	de	execução	fiscal	(reclamações)	e	decidir	as	
ações declarativas autónomas funcionalmente subordinadas ao processo 
5	 Cfr.	Miguel	Teixeira	de	Sousa,	Estudos sobre o Novo Processo Civil,	p.	603,	apud 
Manuel	Filipe	Martins	Pinto,	A Natureza Judicial...,	cit.,	p.	24.
6	 Cfr.	Rui	Duarte	Morais,	A Execução Fiscal,	Almedina,	Porto,	2006,	apud Manuel 
Filipe	Pereira	Martins	Pinto,	A Natureza Judicial do Processo de Execução Fiscal. 
A Defesa da Jurisdicionalização da Execução,	Porto,	p.	22.





A autoridade tributária tem competência material para atos não juris-















As decisões que sejam por esta administração tomadas no exercício de 
poderes de direção e gestão do processo são insuscetíveis de reclamação 
administrativa	ou	de	recurso	hierárquico	(art.	9.º,	n.º	3).
Do	que	 se	 acha	 estabelecido	no	Código	das	Execuções	Fiscais	 em	
matéria de competência material do tribunal e administração tributária 
para	atos	como	a	penhora,	permite	avaliar	que	no	processo	de	execução	
comum	esta	depende	do	juiz	a	quem	cabe	dirigir	todo	o	processo,	ao	passo	
que no processo de execução fiscal o juiz apenas “tutela” a atividade da 
administração	tributária.





A competência da penhora é da administração tributária quando incida 
sobre:	 bens	 imóveis,	 não	 compreendidos	 na	 competência	 do	 tribunal;	
bens	móveis,	com	exceção	dos	que	caiba	ao	tribunal	penhorar;	valores	
monetários	 ou	objetos	 depositados;	 créditos	 bancários;	 partes	 sociais;	
títulos	de	crédito	ou	valores	mobiliários;	abonos,	vencimentos,	rendas,	
juros	e	outros	rendimentos	periódicos;	bens	indivisos;	outros	bens	que	
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não estejam mencionados na competência do tribunal ou do órgão da 
administração	tributária	(art.	97.º,	n.º	2).
A penhora é determinada por despacho e o seu cumprimento depende 
da	 emissão	de	um	mandado	pelas	 entidades	 a	 quem	compete,	 a	 cum-
prir,	em	princípio,	no	prazo	de	15	dias	pelo	funcionário	correspondente	 
(art.	97.º,	n.º	3).




designadamente em caso de existência e deferimento ou indeferimento 
de pedido de pagamento a prestações da dívida exequenda ou de dação 
em	pagamento,	 de	 vista	 ao	Ministério	Público	para	 que	 se	 pronuncie	
sobre	a	legalidade	ou	ilegalidade	da	penhora.	O	prazo	de	notificação	ao	
executado da realização da penhora começa a correr após o Ministério 
Público	se	pronunciar	ou	quando	decorra	o	prazo	para	o	fazer.
Admite-se que os bens que tenham sido objeto de penhora no processo 




Quais os bens a penhorar com prioridade?
Refere	o	artigo	100.º	do	CEF	que	a	penhora	deve	incidir	em	primeiro	
lugar sobre bens do executado cujo valor pecuniário seja de mais fácil 
realização:	dinheiro	depositado	em	contas	bancárias,	abonos	ou	venci-
mentos,	rendimentos	que	resultem	da	exploração	de	bens	imóveis,	ainda	
que sejam legalmente impenhoráveis e bem assim outras prestações 
periódicas	 de	 que	 o	 executado	 seja	 titular.	Quando	não	 seja	 possível	
identificar	os	bens	do	executado,	a	penhora	deve	incidir	em	primeira	linha	
pelos	bens	mobiliários	cujo	valor	seja	de	mais	fácil	realização,	tendo	a	
apreensão desses bens como limite o valor necessário ao pagamento da 
dívida	 exequenda	 e	 acréscimos	 legais.	Quando	o	devedor	 não	possua	
bens mobiliários suficientes para o pagamento da dívida exequenda e 
acréscimos	legais,	a	penhora	deve	recair	sobre	bens	imóveis	sujeitos	a	
privilégio	que	possa	ser	exercido	no	processo	de	execução	fiscal.
Caso no ato de penhora o executado ou alguém em seu nome declare 
que	os	bens	a	penhorar	pertencem	a	terceiro,	o	funcionário	deve	exigir	
que manifestem a razão da titularidade dos bens em poder do executado 
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e	 respetiva	 prova,	 devendo	 efetuar-se	 a	 penhora,	 em	caso	de	 dúvida	 
(art.	101.º).
Os bens sobre que impenda algum privilégio mobiliário ou imobiliá-
rio	especial	ou	qualquer	outra	garantia	a	 favor	do	exequente,	mas	que	
já não estiverem em poder do executado são substituídos pela penhora 
de	outros	bens	que	estejam	em	poder	do	executado,	caso	haja	vantagem	
para	a	execução.
De	 acordo	 com	o	princípio	 da	 proporcionalidade,	 a	 penhora	 recai	
apenas sobre os bens cujo valor pecuniário seja suficiente para satisfazer 
a	dívida	exequenda	e	acréscimos	 legais,	mas	desde	que	 tal	produto	se	
mostre	insuficiente	a	penhora	incidirá	sobre	outros	bens	do	executado.	
Para avaliação dos bens a penhorar concorrem todos os valores de que 
o	executado	seja	devedor,	incluindo	juros	compensatórios	e	moratórios,	
independentemente de as execuções correrem em separado e de outras 
penhoras	que	venham	a	fazer-se	(art.	102.º).










Se o depositário não apresentar os bens quando para isso seja notifi-
cado	é	executado	no	próprio	processo	pelo	valor	respetivo,	sem	prejuízo	
do	processo	criminal	a	que	haja	lugar.	
O depositário pode ser removido pela administração tributária ou 
pelo	tribunal,	mediante	despacho	fundado	em	incumprimento	do	dever	
de	guarda	e	conservação.	Havendo	lugar	a	prestação	de	contas	a	admi-






Depois da penhora a execução fiscal pode prosseguir em relação aos 
bens	penhorados,	depois	de	terminado	o	prazo	de	dedução	do	incidente	
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de oposição à penhora ou do trânsito em julgado da decisão do incidente 
(art.	107.º).
Cabe ao órgão da administração tributária ou ao tribunal ordenar por 
despacho o levantamento da penhora que deve ser notificado ao exe-
cutado	e	ao	depositário.	Tal	despacho	deve	determinar	o	cancelamento	
dos	registos.
Se,	 entretanto,	 se	 constatar	 que	 contra	 o	mesmo	executado	 correm	
outros	processos	de	execução	em	que	este	não	tiver	deduzido	oposição,	
ou tendo-a deduzido esta tiver sido decidida desfavoravelmente por 
decisão	transitada	em	julgado,	o	montante	prestado	a	título	de	garantia	




a penhora desde que a requerimento do executado ou de qualquer credor 
(art.	108.º).	
O	CEF	considera	 regimes	 especiais	 de	penhora	quando	 esta	 recaia	
sobre	bens	de	entes	públicos	(órgãos	da	administração	indireta	do	Estado,	
autarquias	 locais,	 institutos	públicos	ou	 instituições	de	previdência	ou	
solidariedade	 social),	 bens	 imóveis	 (equipara-se	 a	 concessão	mineira	
a	 bem	 imóvel	 –	 n.º	 13,	 do	 art.	 110.º),	 bens	móveis,	 direitos	 sobre	
bens	 imóveis	 e	móveis,	de	dinheiro	ou	outros	valores	depositados	em	
contas	 bancárias	 (art.	 113.º),	 de	 créditos	 (art.	 114.º),	 de	 partes	 sociais	 
(art.	 115.º),	 de	 títulos	 de	 crédito	 e	 valores	mobiliários	 (art.	 116.º),	 de	
abonos	ou	vencimentos	e	de	rendas,	juros	e	outros	rendimentos	periódicos	
(art.	117.º),	de	bens	indivisos	(art.	118.º).
Uma	vez	 realizada	 a	 penhora,	 o	 órgão	da	 administração	 tributária	
junta ao processo certidão de ónus ou encargos que incidam sobre o bem 
penhorado	e	identifica	os	titulares	de	direitos	de	remissão	ou	preferência.













A citação edital é efetuada no momento da publicitação da venda por 
proposta	em	carta	fechada.	
3. A penhora de dinheiro e de contas bancárias e o sigilo bancário
Contrariamente ao que sucedeu em Portugal de onde esta inovação 
fiscal	a	que	temos	chamado	por	“reforma	fiscal”	foi	absorvida,	em	Angola,	
o processo executivo previsto no Código do Processo Civil não sofreu 
quaisquer	alterações.	




Ainda	 e	 na	 falta	 de	 tal	 alteração	 legislativa,	 foi	 posto	 a	 vigorar	 o	
regime	simplificado	de	execuções	fiscais,	dispondo	sobre	esta	modali-
dade	de	penhora.
Tal modalidade de penhora para ser implementada conduziu à derro-
gação da regra de conduta a que se obrigam as instituições financeiras 
em Angola – o sigilo bancário – sem que no seu regime jurídico se 
contivesse	e	contenha	tal	derrogação	a	favor	da	autoridade	tributária.
Mesmo	 tal	 sendo	 assim,	 e	 ao	 arrepio	daquele	 regime,	 previsto	na	
Lei	n.º	13/05,	de	30	de	 setembro,	as	 instituições	 financeiras	a	exercer	
atividade,	em	Angola,	foram	confrontadas	com	a	exigência	prevista	no	
regime	 simplificado	 e	 abriram	as	 suas	 portas	 à	 autoridade	 tributária,	
mesmo	com	violação	de	uma	regra	que,	estando	em	vigor,	colocou	em	
causa	a	confiança	dos	seus	clientes	depositantes.
Ao que parece houve uma instituição financeira que requereu que o 
Tribunal Constitucional se pronunciasse sobre a inconstitucionalidade da 
penhora	administrativa,	tendo	certamente	por	subjacente	essa	derrogação	
pela referida administração tributária e a consequente intromissão nos 
direitos	 dos	 clientes	 depositantes,	mas	 não	obteve	 qualquer	 resposta	
daquele	Tribunal.	No	 fundo	questionava-se	a	 inconstitucionalidade	do	
regime	simplificado	de	execuções	fiscais.
E de facto era importante conhecer a posição do Tribunal Constitu-
cional	sobre	esta	matéria,	já	que	o	atual	Código	das	Execuções	Fiscais	
acolheu	na	íntegra	a	disposição	contida	naquele	regime	simplificado.
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Sendo	certo,	porém,	que	a	 regra	do	sigilo	bancário	prevista	na	Lei	
das instituições financeiras não deve considerar-se derrogada quando em 
causa	esteja	um	interesse	do	Estado	enquanto	credor	tributário.




disposição genérica onde coube a inclusão dessa derrogação a favor da 
autoridade	tributária.
O que lá se diz é que tem de haver uma norma expressa que derrogue 
o	 segredo	bancário.	Entendemos	que	 uma	norma	que	 expressamente	















simplificado,	 que	 decalca	 a	 classificação	 utilizada	 em	Portugal	 que	
contradistingue	instituições	de	crédito	e	sociedades	financeiras,	quando	











com fortes suscetibilidades de ver parte do seu património apreendido 
para	 pagar,	 compulsivamente	 o	 que	 se	 entendeu	 dever	 ter	 sido	 pago	
voluntariamente.	Está-se	em	sede	de	garantias	do	contribuinte,	num	âmbito	
mais	circunscrito,	em	face	de	se	tratar	de	ver	quais	desses	mecanismos	de	
reação se enquadram para a defesa dos direitos e interesses do executado 
perante	o	procedimento	de	penhora.
Trata-se	como	quaisquer	outras	garantias	de	mecanismos,	através	dos	








tário exercer o seu direito de salvaguarda dos seus direitos e interesses 
legalmente	protegidos,	havendo	ainda	o	recurso	hierárquico,	sempre	que	
estejam	em	causa	atos	da	administração	tributária	que	devam	ser	atacados.
Em relação às decisões tomadas pelo tribunal competente com juris-





interlocutórios;	 despachos,	 que	põem	 termo	 ao	processo,	 embora	não	
conheçam	do	mérito	da	causa;	decisões	de	declaração	de	incompetência	
material	e	hierárquica	do	tribunal.




Quando a oposição é deduzida por requerimento o que o executado 
visa	é	a	revisão	da	decisão	de	instauração	do	processo	de	execução	fiscal,	
quando deduzida por embargos o que o executado pretende é que seja 













determina que a oposição à penhora possa ser deduzida pelo executado 
e	por	terceiro	cuja	posse	tenha	sido	afetada.
Constituem fundamentos para a oposição à penhora: a inadmissibili-
dade	da	penhora,	pelo	facto	de	os	bens	apreendidos	serem	absoluta	ou	
relativamente	 impenhoráveis;	 a	 incidência	 da	penhora	 sobre	bens	que	
legalmente	não	devam	poder	responder	pela	dívida	exequenda;	a	determi-










A oposição à penhora é sempre deduzida junto da repartição fiscal 
onde	corre	o	processo	de	execução,	que	depois	de	autuar	a	petição	do	
incidente remete-a juntamente com a posição do representante proces-
sual	 do	 exequente,	 para	o	 tribunal	 competente	 com	 jurisdição	 fiscal	 e	
aduaneira	 da	 área	de	 execução,	 para	 decisão	que	deve	 ser	 tomada	no	
prazo	de	15	dias.	
Quando	a	decisão	de	penhora	caiba	ao	 tribunal,	a	oposição	é	efeti-















dos	 contribuintes,	 países	 onde	os	 valores	 democráticos	 parecem	mais	
presentes	e	arreigados	a	uma	cidadania	fiscal,	o	que	poderá	dizer-se	de	
países que se encontram num estado embrionário de Estado fiscal e de 
juventude democrática?
5.  Breves notas sobre a prática do modelo de execução fiscal ao 
abrigo do regime simplificado revogado
A	entrada	 em	vigor	 deste	 regime	de	 execuções	 fiscais,	 sem	que	
tivesse sido precedido de alterações ao nível do processo executivo 
comum	colheu	de	 surpresa	 o	 contribuinte	 angolano,	 nada	habituado	 a	




dever	 de	 cooperação	 com	o	 fisco,	 não	 foi	 como,	 aliás,	 devia	 ter	 sido	
informado	pela	administração	tributária	como	proceder,	não	em	tempo	
de	gestão	da	dívida	ao	fisco	mas	em	termos	de	prevenção.
Como não chegou ao meu conhecimento que tivesse havido uma 
ampla	 divulgação	dos	mecanismos	do	RSEF,	 não	 convém	entrar	 em	
detalhes,	sendo	certo	que	o	impacto	que	ele	teve	não	parece	ter	sido	tão	
positivo	quanto	poderia	ter	sido,	se	melhor	e	mais	divulgado.	Terá	havido	






















por	 ser	 a	 penhora	dos	bens	dos	 contribuintes/devedores	 e,	 designada-
mente,	os	valores	pecuniários	depositados	em	contas	bancárias,	sendo	o	
meio	mais	certo,	por	onde	começar	a	apreensão	de	bens.	De	notar	que	




foi-se registando algum recurso à figura da oposição à execução por 
requerimento.	
Mas	até	mesmo	para	os	aplicadores	das	normas,	ou	seja,	a	adminis-
tração	 tributária,	 o	 regime	 simplificado	 continha	 alguns	 detalhes	 que	
levaram	a	que	se	suscitassem	dúvidas	na	sua	aplicação.
Parece-nos	que	isto	terá	surgido,	não	só	pelo	facto	da	administração	
tributária estar a aplicar um regime totalmente novo e para o qual o seu 
capital	humano	não	se	encontrava	preparado,	há	que	reconhecer,	como	





















judiciais têm para em caso de conflitos de interesse entre a administração 
tributária e os contribuintes proferirem a sentença e praticarem outros 
atos	procedimentais	favoravelmente	ao	exequente	(e	não	tendo	em	vista	
a	imparcialidade	de	decisões	judiciais).	E	não	parece	que	as	alterações	
introduzidas	 pelo	 atual	CEF	vão	 resolver	 a	 postura	 que	 os	 tribunais	
judiciais	angolanos	vêm	assumindo	na	resolução	de	conflitos.	
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